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1 INTRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO 

As organizações públicas, em especial os Tribunais de Contas, estão inseridas 

em um contexto de transformação digital acelerada, em que a utilização de tecnologias 

da informação, big data, “analytics” e inteligência artificial se torna estratégica para 

aprimorar seus processos de fiscalização, controle e apoio à decisão. No entanto, a 

simples adoção de tecnologias não garante a efetividade dos processos, sobretudo quando 

os dados — insumos essenciais para a geração de inteligência — são de baixa qualidade, 

inconsistentes, desestruturados ou possuem origem incerta. 

No contexto específico das trilhas de auditoria, utilizadas como ferramentas 

para a detecção e prevenção de irregularidades, como o acúmulo indevido de cargos 

públicos, verifica-se um problema recorrente: a fragilidade na governança dos dados. 

Esse problema se manifesta na ausência de processos estruturados de gestão do ciclo de 

vida dos dados, na inexistência de controles robustos de qualidade, na falta de 

rastreabilidade (proveniência dos dados) e na dificuldade das unidades gestoras em 

compreender e cumprir os requisitos de integridade informacional. 

Essa realidade compromete não apenas a efetividade das trilhas de auditoria, 

mas também o próprio processo decisório, uma vez que análises baseadas em dados 

inconsistentes podem gerar distorções, retrabalho, custos operacionais elevados e até 

riscos institucionais — como aposentadorias concedidas com base em vínculos 

irregulares ou manutenção de situações inconstitucionais. 

Estudos recentes reforçam que o problema não é tecnológico, mas de 

governança da informação. Governança de Dados não significa apenas gestão 

tecnológica; trata-se de um conjunto estruturado de processos, políticas, papéis e 

responsabilidades que asseguram a qualidade, a rastreabilidade, a integridade e a 

disponibilidade dos dados, permitindo sua utilização de forma ética, segura e eficiente. 

Além disso, metodologias emergentes, como a auditoria diferencial aplicada 

à proveniência dos dados, oferecem soluções inovadoras para enfrentar esse desafio, 

permitindo verificar se os dados utilizados nos modelos analíticos são confiáveis, 

completos e foram devidamente validados ao longo de seu ciclo de vida. 

O desafio enfrentado pelo TCE-SC — e também por outros órgãos de controle 

— insere-se, portanto, em uma problemática mais ampla, ligada às tecnologias de gestão 

em organizações intensivas em conhecimento e TICs. Este cenário demanda a integração 

de abordagens multidisciplinares, como “Big data Governance”, gestão do conhecimento, 

“analytics”, redes colaborativas e métodos multicritério de apoio à decisão, visando 



fortalecer os processos de auditoria baseada em dados e, consequentemente, a efetividade 

da atuação do controle externo.  

 

a. Pergunta de Pesquisa: 

Como um modelo de Governança de Dados, integrado a práticas de auditoria 

diferencial, proveniência dos dados e gestão da qualidade da informação, pode aprimorar 

a efetividade das trilhas de auditoria aplicadas à detecção e prevenção do acúmulo 

indevido de Cargos públicos no TCE-SC? 

 

b. Objetivo Geral: 

Desenvolver e validar um modelo de Governança de Dados aplicado às 

Trilhas de Auditoria no TCE-SC, incorporando práticas de gestão da qualidade, 

rastreabilidade, proveniência dos dados e auditoria diferencial, com o objetivo de 

aprimorar a efetividade dos processos de detecção e prevenção de acúmulo indevido de 

cargos públicos. 

 

c. Para alcançar o objetivo geral, a pesquisa se desdobra nos seguintes 

objetivos específicos: 

 

1. Avaliar a qualidade da informação utilizada nas trilhas de auditoria 

existentes no TCE-SC, identificando as principais lacunas e inconsistências nos dados 

relacionados ao acúmulo de cargos públicos. 

2. Identificar as práticas atuais de gestão e governança de dados no TCE-SC, 

analisando os processos, ferramentas e responsabilidades envolvidas na manutenção da 

integridade e acurácia das bases de dados. 

3. Propor um modelo de governança de dados adaptado ao contexto do TCE-

SC, que inclua políticas, papéis, processos e indicadores de qualidade da informação, 

visando otimizar a efetividade das trilhas de auditoria. 

4. Validar o modelo proposto por meio de um estudo piloto no processo de 

acompanhamento nº @ACO 24/80054130, analisando seu impacto na melhoria da 

detecção e prevenção de acúmulo indevido de cargos públicos. 

 

 

 



2 JUSTIFICATIVA 

2.1 Para o Setor Público 

A integração da Governança de Dados com as trilhas de auditoria é 

fundamental para aprimorar a capacidade de detecção e prevenção de irregularidades, 

conforme as boas práticas recomendadas pela ISSAI 100 e NBASP. Um modelo robusto 

de governança de dados não apenas melhora a acurácia e consistência das informações, 

mas também otimiza os recursos ao reduzir a necessidade de verificações manuais e 

retrabalhos. Isso resulta em redução de custos operacionais e ampliação da confiança 

pública nos mecanismos de controle, contribuindo para uma gestão pública mais 

eficiente, transparente e responsável. A aplicação de um modelo estruturado de 

governança de dados pode transformar a auditoria de um processo reativo para um 

proativo, permitindo a identificação precoce de riscos e irregularidades. 

 

 

2.2 Para a Carreira do Pesquisador 

Como servidor atuante no TCE-SC, esta pesquisa representa um avanço 

significativo na minha prática profissional, qualificando-me como referência técnica em 

auditoria baseada em dados e gestão da informação. A experiência prática na 

implementação e validação de um modelo de governança de dados, em um ambiente real 

de fiscalização, proporcionará um diferencial competitivo e aprofundará minha expertise 

em um campo de crescente demanda no setor público. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta seção abordará os pilares conceituais que sustentam a pesquisa, 

explorando a literatura sobre Governança de Dados, Qualidade da Informação, Trilhas de 

Auditoria no Setor Público, Audit Analytics e as Normas Internacionais de Auditoria. 

 

3.1 Governança de Dados 

A Governança de Dados é um arcabouço de políticas, processos, funções 

organizacionais e métricas que garantem que os dados sejam utilizados de forma eficaz 

para alcançar os objetivos da organização. Conforme Otto (2018), a governança é um 

pilar essencial para a qualidade, segurança e disponibilidade da informação. Indo além, o 

Data Management Body of Knowledge (DAMA-DMBOK) (DAMA International, 2017) 

define a governança de dados como a área de gerenciamento de dados que guia as 



atividades de gestão de dados. Ela abrange a definição de papéis e responsabilidades 

(como data stewards), o estabelecimento de políticas e padrões para dados, e a criação de 

processos para gerenciar o ciclo de vida dos dados, desde a criação até o descarte. A 

implementação de um programa de governança de dados é crucial para assegurar que os 

dados sejam tratados como um ativo estratégico, promovendo a confiança e a integridade 

em todas as operações, especialmente em auditorias. 

 

 

3.2 Qualidade da Informação 

A qualidade da informação é um componente crítico para a confiabilidade e 

efetividade das análises e decisões. Strong et al. cite_start destacam dimensões cruciais 

da qualidade da informação, como acurácia, completude e consistência, as quais são 

essenciais para auditorias confiáveis. Redman (2020) reforça o impacto negativo de 

"dados ruins" na governança e nos resultados organizacionais. A literatura contemporânea 

(Wang & Strong, 1996) tem expandido a discussão sobre qualidade de dados, focando 

não apenas em aspectos técnicos, mas também na percepção dos usuários e no contexto 

de uso da informação. Para o ambiente de auditoria, a baixa qualidade dos dados pode 

levar a conclusões errôneas, desperdício de recursos e falha na detecção de fraudes ou 

irregularidades. 

 

 

3.3 Trilhas de Auditoria no Setor Público 

As trilhas de auditoria são sequências lógicas de eventos e transações que 

permitem rastrear uma atividade desde sua origem até sua conclusão, facilitando a 

identificação de anomalias. O Manual da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH, 2020) 

evidencia a aplicação prática das trilhas em fases de iniciação, análise, monitoramento e 

relato, com foco preventivo e estratégico. A metodologia do Observatório da Despesa 

Pública (ODP) da CGU (2017) complementa essa visão, definindo as trilhas como 

"hipóteses de análise estruturadas a partir de cruzamentos de dados provenientes de 

múltiplas bases". A eficácia dessas trilhas é diretamente proporcional à qualidade e 

acessibilidade dos dados subjacentes. 

 

 

3.4 Audit Analytics e Auditoria Contínua 



A crescente disponibilidade de grandes volumes de dados (Big Data) e o 

avanço da tecnologia têm impulsionado o desenvolvimento de "Audit Analytics", que se 

refere ao uso de técnicas e ferramentas de análise de dados para melhorar a eficiência e 

efetividade dos processos de auditoria. Vasarhelyi, Kogan, & Kurtuluş (2015) são figuras 

proeminentes na pesquisa sobre o impacto do Big Data e da auditoria contínua, 

defendendo a capacidade de análise de dados em tempo real para identificar riscos e 

irregularidades de forma mais ágil. A adoção de audit analytics permite que os auditores 

passem de uma abordagem de amostragem para uma análise de 100% dos dados, 

oferecendo uma visão mais completa e granular. 

 

3.5 Normas Internacionais e Nacionais de Auditoria 

A ISSAI 100 (INTOSAI, 2013) orienta a auditoria com base em riscos e 

dados, promovendo a efetividade e a relevância das auditorias governamentais. No Brasil, 

as NBASP (TCU, 2022) institucionalizaram a auditoria contínua e a necessidade de uso 

de dados no processo de fiscalização. A proposta insere-se nesse arcabouço normativo, 

elevando a robustez do processo ao integrar a governança de dados como um facilitador 

fundamental para o cumprimento dessas diretrizes. 

 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Os procedimentos metodológicos serão guiados pelos objetivos específicos 

da pesquisa. 

 

4.1 Ambiente de Pesquisa 

O estudo será um estudo de caso no processo de acompanhamento nº @ACO 

24/80054130 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC). Este 

processo envolve uma base de dados de servidores públicos e cruzamentos de salários, 

vínculos e cargas horárias. O ambiente proporciona uma rica fonte de dados reais e um 

contexto prático para a validação do modelo. 

 

4.2 Público-Alvo 

O público-alvo incluirá técnicos e gestores da área de Tecnologia da 

Informação (TI) e Auditoria do TCE-SC para a coleta de dados qualitativos (entrevistas). 



A massa de dados dos servidores ativos no período de análise do processo será utilizada 

para a análise quantitativa da qualidade da informação. 

 

 

4.3 Coleta de Dados 

A coleta de dados será realizada através de uma abordagem multimétodo, 

alinhada aos objetivos específicos: 

 

Para o Objetivo Específico 1 (Avaliar a qualidade da informação): 

Base de dados brutos: Extraídos do sistema SIGA, relacionados ao processo 

@ACO 24/80054130, para análise quantitativa da qualidade da informação e aplicação 

do modelo proposto. 

Para o Objetivo Específico 2 (Identificar práticas atuais de gestão e 

governança de dados): 

Entrevistas semiestruturadas: Com técnicos e gestores do TCE-SC para 

compreender os processos atuais, desafios na qualidade dos dados e percepções sobre a 

governança de dados. 

Levantamento documental: Incluindo o manual da PBH, normas internas do 

TCE-SC, políticas de dados existentes, e outros documentos relevantes que detalhem os 

procedimentos de auditoria e gestão da informação. 

 

 

Para os Objetivos Específicos 3 e 4 (Propor e Validar o modelo): 

Questionários quantitativos: Com auditores para avaliar a percepção da 

efetividade das trilhas atuais e o impacto da qualidade da informação. Os resultados da 

aplicação piloto serão coletados para validação. 

 

4.4 Análise e Sistematização 

Serão aplicados métodos mistos, combinando abordagens qualitativas e 

quantitativas, diretamente ligadas aos objetivos específicos: 

 

Para o Objetivo Específico 1: 

Análise estatística e indicadores de qualidade: Sobre os dados brutos para 

quantificar a qualidade da informação (acurácia, completude, consistência)  e o impacto 



das inconsistências nas trilhas de auditoria. Isso incluirá a aplicação de métricas de 

qualidade de dados (Wang & Strong, 1996) e a identificação de lacunas. 

 

Para o Objetivo Específico 2: 

Análise de conteúdo: Das entrevistas para identificar padrões, desafios e 

oportunidades relacionados à governança e qualidade de dados, mapeando as práticas 

atuais. 

Para o Objetivo Específico 3: 

Os resultados das análises anteriores alimentarão o desenvolvimento de um 

modelo de governança de dados, que incluirá políticas de dados, definição de papéis e 

responsabilidades (data stewards, comitês de dados), e indicadores de qualidade para 

monitoramento contínuo. 

Para o Objetivo Específico 4: 

O modelo será então aplicado em um ambiente piloto real dentro do TCE-SC, 

utilizando o processo de acompanhamento selecionado. A validação será feita por meio 

da avaliação dos resultados da aplicação, da coleta de feedback dos usuários (auditores e 

equipe de TI) através de questionários e entrevistas, e da análise da melhoria nos 

processos de detecção e prevenção de irregularidades. 

 

5 VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A viabilidade da pesquisa é assegurada por múltiplos fatores: 

 

Articulação Formal: A articulação formal com as unidades de Auditoria e TI 

do TCE-SC garante o acesso necessário aos dados e aos profissionais envolvidos. 

Suporte Institucional: O TCE-SC oferece suporte institucional, assegurando 

acesso à base de dados e à equipe técnica para as entrevistas e validação do modelo. 

Produto Entregável: O produto final será um modelo implementável de 

governança de dados aplicado às trilhas de auditoria, acompanhado de um manual de uso 

e indicadores de qualidade. Este modelo será preparado para adoção em outros órgãos 

fiscalizadores, demonstrando a replicabilidade e escalabilidade da solução. 

Mitigação de Riscos: Riscos relacionados à segurança dos dados e à 

necessidade de capacitação técnica contínua serão mitigados ao longo da pesquisa, com 

a colaboração das equipes de TI do TCE-SC. 

 



6 CRONOGRAMA 

Cronograma 

Atividade 1º Semestre 2º Semestre 3º Semestre 4º Semestre 

Revisão bibliográfica e fundamentação 

teórica  
✔️    

Planejamento detalhado da pesquisa     ✔️    

️Coleta de dados (documental e 

entrevistas)   
✔️ ✔️   

Consolidação do modelo de Governança e 

aplicação piloto       
 ✔️ ✔️  

️Análise dos dados e validação do modelo   ✔️ ✔️ 

Redação da dissertação     ✔️ ✔️ 

Apresentação, defesa e ajustes finais   ✔️ ✔️ 
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